
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 371.928 - SP (2016/0247452-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DANIEL ROBERTO DE SOUZA 
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA  - SP289297 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFERSON APARECIDO DE SOUZA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO E 
COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NÃO PREJUDICIALIDADE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. EXCESSO DE 
PRAZO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO SUPERADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer 
em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão 
preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada na 
necessidade de resguardar a ordem pública, em face da periculosidade do agente 
que já responde a outros processos (dois de furto qualificado e  três de ameaça), 
de modo a se evitar a reiteração delitiva. 
5. A prolatação de sentença condenatória em desfavor do paciente supera a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de maio de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
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HABEAS CORPUS Nº 371.928 - SP (2016/0247452-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DANIEL ROBERTO DE SOUZA 
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA  - SP289297 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFERSON APARECIDO DE SOUZA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 
impetrado em favor de JEFERSON APARECIDO DE SOUZA, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente teve sua prisão preventiva decretada em 
22/6/2016 e restou denunciado pela prática, em tese, dos delitos previstos nos arts. 155, § 4º, II, e 
340, caput, ambos do Código Penal, pois teria subtraído para si, mediante abuso de confiança, 
coisa alheia móvel e, ato contínuo, realizado falsa comunicação de crime à autoridade policial, 
visando atribuir a outrem sua conduta delitiva.

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus junto ao Tribunal a quo, que o 
denegou, nestes termos: 

 
"(...) No caso, a decisão atacada (fls. 61/62) reúne fundamentação idônea, 
razão pela qual merece ser prestigiada. Na oportunidade, a autoridade 
judicial apontada como coatora reportou-se à existência de comprovação de 
materialidade e indícios suficientes de autoria; além disso, observou o 
Magistrado que o paciente possui outros apontamentos criminais, inclusive 
condenação por delito da mesma natureza, nada obstante voltando a 
delinquir, a evidenciar que não possui freios morais necessários para a 
convivência pacífica junto ao grupo social. Daí porque se revela necessária 
a custódia do acusado como forma de se garantir a ordem pública, 
evitando-se a reiteração criminosa. Bem por isso, as medidas cautelares 
diversas da prisão não se mostram suficientes e adequadas.
Por outro lado, não há como acolher a sugestão de excesso de prazo para 
formação da culpa.
Isso porque, em matéria de excesso de prazo incide o princípio da 
razoabilidade, pois considerada a complexidade atual dos sistemas judiciário 
e prisional, os prazos processuais não podem ser tidos como fatais e 
peremptórios. E pelo que se verifica da documentação juntada, não se 
constata qualquer desídia por parte do douto Magistrado da origem na 
condução do processo que justificasse a concessão da medida ora 
pleiteada.
Logo, a manutenção da prisão do paciente é legítima, não havendo qualquer 
constrangimento ilegal a ser sando pela via eleita."

Neste writ, alega o impetrante ausência de fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da custódia cautelar do paciente, pois ausentes os pressupostos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, bem como excesso de prazo na formação da 
culpa.

Ao final, requer a concessão da ordem, liminarmente e no mérito, para que seja 
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revogada a prisão preventiva do paciente. 
Liminar indeferida.
Informações prestadas.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem.
É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO E 
COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. PRISÃO EM FLAGRANTE 
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PRAZO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO SUPERADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer 
em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão 
preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada na 
necessidade de resguardar a ordem pública, em face da periculosidade do agente 
que já responde a outros processos (dois de furto qualificado e  três de ameaça), 
de modo a se evitar a reiteração delitiva. 
5. A prolatação de sentença condenatória em desfavor do paciente supera a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.
6. Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Não se observa, nestes autos, flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.
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Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em 
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 
25/08/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe de 21/05/2015).

In casu, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, verifica-se que a 
sentença não inovou nas razões utilizadas para justificar a manutenção da custódia provisória, 
permanecendo inalterados os fundamentos da decisão objeto desta impetração.

Passo, portanto, à análise do habeas corpus.
Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 

preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Quanto ao pedido do representante do MP, de decretação da prisão 
preventiva, consta na folha de antecedentes, dois furtos qualificados e 
ameaça por três vezes, demonstrando a personalidade desajustada, má 
conduta social e considerável grau de periculosidade, colocando em 
desassossego a sociedade.
Diante de todo o exposto, as outras medidas cautelares, diversas da prisão 
se mostram inadequadas e insuficientes.
Por fim, estando presentes os indícios de autoria e materialidade, com 
fulcro no artigo 312 e 313, todos do Código de Processo Penal, com 
redação alterada pela Lei nº 12.403/2011, visando garantir a ordem pública, 
por conveniência da instrução e aplicação da Lei Penal, DECRETO A 
PRISÃO PREVENTIVA de JEFERSON APARECIDO DE SOUZA.
Expeça-se mandado de prisão, com prazo de validade de 16 anos" (e-STJ, 
fls. 64-65).

Como se vê, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada na necessidade de 
resguardar a ordem pública, em face da periculosidade do agente que já responde a outros 
processos (dois de furto qualificado e três de ameaça), de modo a se evitar a reiteração delitiva. 

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO TENTADO. REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. COMETIMENTO DE NOVO 
CRIME. MODUS OPERANDI DO DELITO. VIOLÊNCIA E AMEAÇA 
EMPREGADAS DIANTE DA RECUSA EM ENTREGAR DINHEIRO 
SACADO EM TERMINAL BANCÁRIO. PERICULOSIDADE CONCRETA 
DO PACIENTE. IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS QUANDO PRESENTES OS REQUISITOS DA CAUTELA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

Documento: 1602535 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2017 Página  6 de 4



 
 

 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 
ante as alegações expostas na inicial, afigura-se razoável a análise do feito 
para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
Na hipótese dos autos, estão presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias 
demonstraram, com base em elementos concretos, a periculosidade do 
paciente, evidenciada a partir de seu histórico criminal, pois noticiado que, 
à época da decretação da cautela em discussão, respondia a outra ação 
penal em liberdade provisória.
Destacou-se, ainda, o modus operandi do delito, praticado com violência e 
ameaça à vítima ante a recusa em entregar-lhe o dinheiro sacado no 
terminal bancário.
Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que 
a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade, 
domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 
decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da 
cautela.
Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública e para evitar a reiteração 
delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 373.580/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016.)

Por fim, prolatada sentença condenatória em desfavor do recorrente, encontra-se 
superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
INTEGRANTE DO PCC. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA 
O FIM DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPERVENIENTE SENTENÇA. 
PLEITO PREJUDICADO NESTA PARTE. [...] HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
III - A superveniência da sentença implica perda de objeto quanto ao 
alegado constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 312.391/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/9/2015, DJe 21/9/2015.)
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"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. PERDA DE OBJETO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DOS FUNDAMENTOS ANTERIORES 
NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE NOVO 
TÍTULO. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. MODUS 
OPERANDI. SUBMISSÃO DAS VÍTIMAS A INTENSO SOFRIMENTO 
PSICOLÓGICO. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
[...]
2. A alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo da instrução 
criminal encontra-se superada pela superveniência de sentença 
condenatória.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 308.088/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 11/3/2016.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0247452-5 HC 371.928 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0003997720168260073  14182016  20160000606240  21440260420168260000  
3997720168260073

EM MESA JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL ROBERTO DE SOUZA 
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA  - SP289297 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFERSON APARECIDO DE SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1602535 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2017 Página  9 de 4


